
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.112 - BA (2015/0101917-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : EVERTON SANTOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. TRÊS VÍTIMAS. 
CONCURSO DE AGENTES E USO DE ARMA BRANCA. EXPEDIÇÃO 
DE ALVARÁ DE SOLTURA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO RECORRENTE. MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

2. Presentes elementos concretos a justificar a imposição 
da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 
dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta 
do paciente, evidenciada pelo modus operandi do acusado, que praticou o 
roubo contra as três vítimas em concurso de agentes com um menor, 
perpetrado mediante grave ameaça exercida por meio de arma banca . O 
modo como o crime é cometido a revelar a gravidade em concreto da 
conduta praticada constitui elemento capaz de demonstrar o risco social, 
justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública. 

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que 
as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso ordinário em habeas corpus não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
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Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.112 - BA (2015/0101917-3)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : EVERTON SANTOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, interposto em favor de 

EVERTON SANTOS RODRIGUES, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia no julgamento do HC n. 0017987-49.2014.8.05.0000.

O recorrente foi preso em flagrante em 17.10.2014, por ter supostamente 

praticado o delito tipificado no art. 157, § 2º, inciso II do Código Penal - CP (roubo 

circunstanciado pelo concurso de agentes). Referida custódia foi convertida em prisão 

preventiva em 18.10.2014.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. PROCESSO PENAL. 
ROUBO MAJORADO. ART. 157, § 2.°, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL.

ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE NA CONVERSÃO DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA, QUE TERIA 
SIDO DECRETADA DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO DE PISO. 
INOCORRÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO DO FLAGRANTE E 
CONVERSÃO EM PREVENTIVA NA INTELIGÊNCIA DO ART. 310, 
INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ÉDITO PRISIONAL 
PROLATADO APÓS MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL PELA 
APLICAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR.

ASSERTIVA DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS E 
FUNDAMENTOS NECESSÁRIOS À DECRETAÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DO PACIENTE. NÃO ACOLHIMENTO. 
AUTORIDADE IMPETRADA QUE DELINEOU ELEMENTOS 
CONCRETOS APTOS A DEMONSTRAR A NECESSIDADE DA 
PRISÃO PREVENTIVA. PERICULUM LIBERTATIS DEVIDAMENTE 
COMPROVADO. MODUS OPERANDI DA AÇÃO DELITUOSA QUE 
DENOTA A PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA E INSINDICÁVEL NOS ESTREITOS LIMITES 
DE HABEAS CORPUS. PRECEDENTES DO STF. CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO PACIENTE AINDA CUSTODIADO, MESMO QUE 
SEJAM FAVORÁVEIS, NÃO TÊM O CONDÃO DE, POR SI SÓ, 
OBSTAR A DECRETAÇÃO DA CONSTRIÇÃO PREVENTIVA. MEDIDA 
EXTREMA ADEQUADA E PROPORCIONAL PARA ASSEGURAR A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL, PROMOVER A APLICAÇÃO DA LEI PENAL 
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E RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA, AO OBSTAR A REITERAÇÃO 
DELITIVA, NOS TERMOS DOS ARTS. 282 E 312, AMBOS DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.

ORDEM CONHECIDA E DENEGADA (fl. 143).

No presente recurso, a defesa afirma ausência de fundamentação 

concreta na decisão que converteu o flagrante em preventiva. Discorre sobre a 

excepcionalidade da prisão cautelar.

Pondera que a gravidade do fato não justifica a prisão provisória. Alega 

ausência de elementos concretos que revelem a gravidade do crime.  

Ressalta que o fato de o paciente responder a outro processo não é 

fundamento suficiente à custódia cautelar. Aduz que não foi demonstrada a 

imprescindibilidade da prisão em vista das medidas cautelares diversas da prisão.

Requer, assim, a expedição de alvará de soltura.

Prestadas as informações necessárias às fls. 194/229, o Ministério 

Público Federal, às fls. 150/152, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.112 - BA (2015/0101917-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso a revogação da prisão 

preventiva.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

O indigitado confessou os crimes perante a autoridade 
policial Some-se a isso o fato das vítimas terem-no reconhecido como um 
dos autores dos crimes, esclarecendo que, o mesmo, mediante a 
utilização de uma faca de pão efetuou a subtração de seus aparelhos 
celulares, ao tempo em que o menor permanecia em um veículo da 
marca Fiesta Sedan a fim de dar-lhe suporte e auxiliá-lo na fuga.

Os policiais que participaram da diligência confirmam ter 
sido avisados por populares de que haviam elementos, em um veículo, 
praticando assaltos. Deslocaram-se para a Baixa do Bonfim, 
oportunidade em que avistaram, em frente a uma das transversais, o 
carro mencionado. O veículo foi interceptado é ao fazerem a revista 
pessoal e no carro encontraram quatro aparelhos celulares, uma faca de 
pão da marca Tramontina, de fio cortante serrilhado, além da quantia de 
R$ 19,00 (dezenove reais).

Ora, o fato noticiado é deveras grave, vez que cometido 
mediante grave ameaça exercida por meio de arma branca e em 
concurso de pessoas, o que serviu para incutir maior temor nas vítimas e 
diminuir-lhes a capacidade de resistência, deixando patente a gravidade 
concreta do crime, bem como a periculosidade social do agente, 
situações que colocam em risco a ordem pública e autorizam a 
decretação da prisão preventiva (fl. 17).

O Tribunal de origem denegou a ordem, no particular, destacando:

Assim, quanto aos argumentos da ilegalidade da decretação 
da segregação cautelar do Paciente de ofício pela Autoridade Impetrada, 
da análise do Decreto prisional e demais documentos colacionados aos 
autos, infere-se que o Juízo de piso agiu em conformidade com o rito 
estabelecido na lei processual penal, consignando, ainda, os elementos 
objetivos que demonstraram a proporcionalidade e adequação da 
imposição da medida extrema (fls. 146).

[...]
Digno de nota destacar, que o Juízo Impetrado decretou a 

segregação cautelar do Paciente após a oitiva no membro do Parquet, 

Documento: 1529833 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2016 Página  5 de 4



 
 

 

constituindo-se, a ausência de intimação da Defesa, mera irregularidade, 
sem que se inquine o Édito Condenatório de qualquer mácula que 
conduza ao reconhecimento de eventual nulidade.

Outrossim, no que tange à alegação de ausência dos 
requisitos da prisão preventiva, da avaliação da decisão exarada pela 
Autoridade apontada Coatora, conclui-se que o Magistrado 
consubstanciou o Édito de privação de liberdade em elementos concretos 
e objetivos, aptos a demonstrar o periculum libertatis e a necessidade da 
imposição da medida extrema, sendo a fundamentação exposta pelo 
Julgadora quo legítima para embasar a coação da liberdade do Paciente.

Com ênfase, encontram-se estampados os pressupostos 
da prisão preventiva elencados no art. 312 da Lei Adjetiva Penal, a 
condição de admissibilidade prevista no art. 313, inciso I, do mesmo 
Codex, além de seus fundamentos, revestindo-se tal medida, de inegável 
proporcionalidade e adequação.

É evidente que a prisão cautelar deve ser medida 
excepcional, porém, na situação narrada, os dados concretos trazidos ao 
caderno processual mostram que o Paciente, se solto, trará risco 
eminente à sociedade, devendo ser de fato mantida a sua segregação.

É que a garantia da ordem pública como fundamento para a 
manutenção da constrição cautelar justifica-se, dentre outros motivos, 
dada a grave ameaça e violência que caracterizou o modus operandi do 
delito narrado na Vestibular, prestando-se, ademais, a obstar a reiteração 
delitiva do Increpado (fls. 146/147).

[...]
A manutenção da segregação provisória do Réu, portanto, 

mostra-se necessária, adequada e proporcional ao caso concreto, a fim 
de garantir a ordem pública, nos termos dos arts. 282 e 312, ambos da 
Lei Adjetiva Penal (fl. 147).

[...]
A verdade é que os pressupostos autorizadores da prisão 

cautelar, previstos no art. 312 do CPP, desde a decretação da medida 
encontram-se evidentes, devendo-se salientar não ser esta incompatível 
com o Princípio fundamental da presunção de inocência, mormente 
quando sua aplicação está alicerçada em elementos concretos, conforme 
demonstrado no quadro fático delineado nestes autos.

Veja-se que a motivação contida na aludida decisão, 
considerando a impossibilidade de revolvimento aprofundado do conjunto 
fático-probatório, mostra-se insindicável nos estreitos limites desta Ação 
Constitucional, sendo mister destacar que o Impetrante não se 
desimcumbiu do ônus de comprovar a sustentada coação ilegal (fls. 148).

[...]
Repise-se, assim, que a decisão vergastada está em 

conformidade com a legislação processual penal atualmente vigente, 
estando elencados, de forma efetiva, os fundamentos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal, ao passo que o perículum libertatis 
restou concretamente demonstrado.

Nesse desiderato, comprovada está a necessidade e 
adequação da segregação cautelar do Paciente, não se constatando, até 
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o presente momento, diga- se novamente, qualquer hipótese hábil a 
configurar coação ilegal na custódia, ao tempo que as medidas cautelares 
diversas de prisão previstas no art. 319 do CPP se revelam inadequadas 
e insuficientes ao caso concreto, sendo a constrição da liberdade do 
Paciente imperiosa a fim de resguardar a ordem pública (fl. 149).

O Superior Tribunal de Justiça - STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 

evidenciada pelo modus operandi do acusado, que praticou o roubo contra as três 

vítimas em concurso de agentes com um menor, perpetrado mediante grave ameaça 

exercida por meio de arma banca.

Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação 

jurisprudencial desta Corte, o modo como o crime é cometido a revelar a gravidade em 

concreto da conduta praticada constitui elemento capaz de demonstrar o risco social, 

justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES  E EMPREGO DE 
ARMA BRANCA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
CUSTÓDIA  PREVENTIVA.  CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
GRAVIDADE. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. PROBABILIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE   
SOCIAL.   NECESSIDADE  DE  ACAUTELAMENTO  DA  ORDEM 
PÚBLICA.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  
INSUFICIÊNCIA.  COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO 
IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da 
prisão preventiva quando  demonstrado,  com base em fatores 
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concretos, que a medida se mostra necessária, dada a gravidade da 
conduta incriminada, bem como em razão do efetivo risco de 
continuidade das práticas delitivas.

2.  Caso  de  roubo  majorado pelo concurso de agentes 
que, mediante grave  ameaça  exercida  com  emprego  de  arma  de  
branca  (faca), subjugaram a vítima, em via pública, para subtraírem 
seus pertences.

3.  O  fato  de  o  acusado possuir registros pela prática de 
outros delitos,  inclusive  de  caráter  patrimonial, revela a inclinação à 
criminalidade,  demonstrando  a  real  possibilidade  de que, solto, volte  a  
delinquir, corrobora o periculum libertatis exigido para a preventiva.

4.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares diversas 
da prisão quando    a   segregação   encontra-se   justificada   e   
mostra-se imprescindível  para  acautelar  o  meio  social,  evidenciando  
que providências  menos  gravosas não seriam suficientes para garantir a 
ordem pública.

5. Recurso improvido.
(RHC 68.583/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 27/05/2016)

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS  CORPUS.  ROUBO QUALIFICADO PELO USO DE ARMA 
DE FOGO, CONCURSO DE AGENTES E PRIVAÇÃO DE  
LIBERDADE.  PRISÃO  PREVENTIVA.  REQUISITOS.  GARANTIA  DA 
ORDEM PÚBLICA.  REITERAÇÃO  DELITIVA  E GRAVIDADE 
CONCRETA DO CRIME. MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE DEBATE NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1.  A  teor  do  art.  312  do  Código  de  Processo Penal, a 
prisão preventiva  poderá  ser  decretada  quando presentes o fumus 
comissi delicti,  consubstanciado  na prova da materialidade e na 
existência de  indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, 
fundado no risco   de   que  o  agente,  em  liberdade,  possa  criar  à  
ordem pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

2.  A  prisão  cautelar  é  medida  excepcional e deve ser 
decretada apenas  quando  devidamente  amparada  pelos  requisitos  
legais, em observância ao princípio constitucional da presunção de 
inocência ou da  não  culpabilidade,  sob  pena  de  antecipar a reprimenda 
a ser cumprida quando da condenação.

3.  In  casu,  a  segregação  cautelar  encontra-se  
fundamentada na reiteração  delitiva,  uma vez que o paciente detém 
outros registros de  prática  de  crimes,  como  também em razão do 
modus operandi do delito, que denota a necessidade da segregação 
provisória para o fim de  resguardar  a  ordem  pública,  pois  o 
acusado praticou o crime munido de arma branca, subjugando a 
vítima por meio de ameaças, para que entregasse dinheiro e artigos 
do estabelecimento comercial.

4.  Incabível  a análise do alegado constrangimento ilegal da 
prisão preventiva   por  excesso  de  prazo  para  conclusão  da  instrução 
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criminal,  tendo  em  vista que a questão não foi debatida no habeas 
corpus  que  ensejou o presente recurso, o que impede este Sodalício 
Superior de examiná-la originalmente, sob pena de indevida supressão de 
instância.

5. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 66.262/PR, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUINTA 
TURMA, DJe 21/03/2016)

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade e domicílio certo, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão 

preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. QUADRILHA. PRISÃO TEMPORÁRIA E 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. GRAVIDADE. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INSUFICIÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.  FILHA 
PORTADORA DE DOENÇA COM IDADE INFERIOR A 12 ANOS. ART. 
318, V, DO CPP. ESTATUTO DA PRIMEIRA INFÂNCIA. PROTEÇÃO 
DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA. EXCEPCIONALIDADE DA SITUAÇÃO 
EVIDENCIADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O STF, buscando dar efetividade às normas previstas na 
Constituição e na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do 
habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante 
ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade efetiva do delito em tese praticado e da 
periculosidade social do agente, bem demonstradas pelas circunstâncias 
em que ocorridos os fatos criminosos.

3. Caso em que a paciente está respondendo por ter se 
associado em quadrilha a fim de cometer crime de roubo majorado, 

Documento: 1529833 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2016 Página  9 de 4



 
 

 

cometido assim em concurso de agentes, mediante grave ameaça 
exercida pelo emprego de arma de fogo contra as vítimas, que foram 
rendidas e trancadas num cômodo da agência bancária a fim de que os 
agentes pudessem fugir do local com a vultosa soma em dinheiro, além 
da arma subtraída de um policial civil também subjugado, particularidades 
que denotam a gravidade concreta do crime cometido e a periculosidade 
efetiva da acusada, mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim 
de acautelar-se o meio social, pois evidente a maior reprovabilidade da 
conduta que lhe é assestada.

4. Consoante orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior de Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis não 
possuem o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão 
preventiva, quando há nos autos elementos aptos a autorizar a 
manutenção da medida extrema, como ocorre na hipótese.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a segregação encontra-se justificada na gravidade do delito 
cometido e na necessidade de se evitar a reiteração delitiva.

6. A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar 
quando a agente for mulher com filho de até 12 anos de idade (art. 318, V, 
do CPP).

5. Caso em que a paciente deu a luz a uma filha em 
12-11-2007, nascida com hidrocefalia, ainda em tratamento, tendo o 
Conselho Tutelar recomendado a possível substituição pela prisão 
domiciliar, medida que à luz do Estatuto da Primeira Infância, conjugado 
com os vetores constitucionais que impõe ao Estado a proteção da 
família e a colocação de crianças a salvo de toda forma de opressão, que 
é o que ocorre quando a criança já mencionada é privada do convívio da 
genitora, afigura-se impositiva.

6. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo 
a ordem de ofício, para substituir a prisão preventiva decretada em 
desfavor da paciente pela prisão domiciliar, até o exaurimento do 
julgamento pelas instâncias ordinárias.

(HC 340.422/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016)

RECURSO    ORDINÁRIO    EM    HABEAS    CORPUS.   
ROUBO   DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.  ROUBO EM RESIDÊNCIA HABITADA, COM EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO, SUBTRAÇÃO  DE  BENS  E  CONSIDERÁVEL  
QUANTIA EM DINHEIRO. CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

-  A  prisão  preventiva  possui natureza excepcional, 
somente sendo possível  sua imposição ou manutenção quando 
demonstrado, em decisão devidamente  motivada, o preenchimento dos 
pressupostos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

-  O  Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 
de que a prisão   cautelar   justifica-se   apenas  quando  presente  
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decisão concretamente  motivada,  à  luz  do  art.  312  do  CPP.  A  
prisão preventiva  deve  ser  exceção,  imposta apenas nos casos em 
que não bastem as providências cautelares diversas, segundo previsão 
do art.319 do CPP.

- In casu, verifico que o Magistrado de primeiro grau, ao 
decretar a prisão  preventiva,  utilizou fundamentação idônea para 
demonstrar a gravidade  concreta  do  delito  e  a  periculosidade do 
recorrente, evidenciada  pelo  modus  operandi  do  delito  e pelo elevado 
valor subtraído, considerando que o crime foi praticado mediante a 
invasão de residência habitada e com emprego de arma de fogo, a 
subtração de eletrônicos  e R$ 6.000,00 (seis mil reais) em espécie, 
justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública.

-  Noutro  ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições 
pessoais favoráveis, como  primariedade,  domicílio  certo e 
emprego lícito, não impede a decretação  da  prisão  preventiva,  
notadamente  se  há  nos  autos elementos suficientes para justificar 
a cautela.

- Recurso desprovido.
(RHC 66.876/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
19/04/2016)

Por fim, inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
VOLTADA À PRÁTICA DE SEQUESTROS, FURTOS E ROUBOS À 
AGÊNCIAS BANCÁRIAS E TERMINAIS DE AUTOATENDIMENTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NEGATIVA DE 
AUTORIA. INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
INSTRUÇÃO CONCLUÍDA. ENUNCIADO Nº 52 DA SÚMULA DO STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.

[...]
4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão previstas no art. 319 do CPP, quando o cárcere se mostra 
justificado pela gravidade concreta do delito, indicando que as 
providências cautelares alternativas seriam insuficientes para 
preservar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas da sua prisão cautelar, caso estejam presentes outros 
requisitos de ordem objetiva ou subjetiva que autorizem a decretação do 
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cárcere (Precedentes).
6. Nos termos do enunciado nº 52 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça, encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento por excesso de prazo.

7. Recurso desprovido. 
(RHC 67.736/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 25/05/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  
CIRCUNSTANCIADO.  PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR 
A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1.  Restando  assentado pelas instâncias inferiores que 
existe prova do  crime  e  indícios suficientes da autoria, não cabe a esta 
Corte Superior, em sede de habeas corpus, revolver o material probatório. 
Precedentes.

2.  Não  é  ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos  a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em  elementos  extraídos  da  conduta perpetrada pelo 
acusado, quais sejam,  modus  operandi  do  crime  - "diversos roubos 
praticados em concurso  de  pessoas  com  emprego  de armas de fogo" 
-, bem como a reiteração  delitiva,  demonstrando  a  necessidade da 
prisão para a garantia da ordem pública.

3.  Nesse  contexto,  indevida  a  aplicação  de  medidas 
cautelares alternativas  à prisão, porque insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

4. Ordem denegada. 
(HC 341.809/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, DJe 19/05/2016)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente recurso 

em habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0101917-3 RHC    59.112 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00179874920148050000  179874920148050000

EM MESA JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EVERTON SANTOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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